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TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  AMAZONAS
<!ID1133155-0>

PORTARIA  No- 549,  DE  28  DE  MAIO  DE  2008

O Presidente do Tribunal  Regional  Eleitoral  do Amazonas,  no uso de suas atribuições legais e
regimentais,  resolve:

TORNAR PÚBLICO o  Relatório de Gestão Fiscal desta Corte  de Justiça Especializada,  do
período  de maio/2007  a abril/2008.

Des.  ARI  JORGE  MOUTINHO  DA  COSTA

ANEXO

DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
MAIO/2007  A  ABRIL/2008

RGF -  Anexo  I  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea "a")  R$  M ilhares
DESPESAS EXECUTADAS

Últimos 12  meses
LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM  RESTOS A
PA G A R

NÃO  PROCESSADOS
(b)

DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 50.867 -
Pessoal  Ativo 45.395 -
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 5.473 -
Outras Despesas de Pessoal  Decorrentes de Contratos de Terceirização  (§  1o- do  art.  18
da LRF)

- -

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (§  1o- do  art.  19da LRF)  (II) 9.414 -
Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demissão  Voluntária - -
Decorrentes de Decisão  Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 3.988 -
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 5.426 -
DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III  =  (I-II) 41.454 -
DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP (IV)=(III  a +  III  b) 41.454

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V)1 413.867.577
%  da DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP sobre a RCL  (VI)  =  (IV /V)* 100 0,010016
LIMITE  MÁXIMO  (Inciso  I  do  art.  20  da LRF)  -  <%>  0,016696 69.099
LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único,  art.  22  da LRF)  -  <%>  0,015861 65.644
FONTE:SIAFI  E  COFIC/SOF/TSE
1 Valores referentes à Portaria STN  nr.  253,  de 19/05/2008.
Nota:
Durante o  exercício, somente as despesas  liquidadas são consideradas executadas.  No encerramento do exercício,  as despesas não
liquidadas inscritas em Restos a Pagar  não processados são também consideradas executadas.  Dessa forma,  para maior  transparência,  as
despesas executadas estão  segregadas em:
a)  Despesas L iquidadas,  consideradas aquelas em  que houve a entrega do  material  ou  serviço,  nos termos do  art.  63  da Lei  4.320/64;
b)  Despesas empenhadas mas não liquidadas,  inscritas em  Restos a Pagar  não processados,  consideradas liquidadas no encerramento  do
exercício,  por  força do  inciso  II  do  Art.  35  da Lei  4.320/64;

Des.  ARI  JORGE  MOUTINHO  DA  COSTA
Presidente do  Tribunal

JOSÉ  RENATO  FRAZÃO  CRESPO
Diretor-Geral

PEDRO  CÉSAR  DA  SILVA  BATISTA
Secretário  de Administração,  Orçamento  e Finanças

NABIHA  MONASSA  ABINADER  DA  ROCHA
Coordenadora de Controle Interno

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  DISTRITO  FEDERAL
<!ID1131565-0>

PORTARIA  No- 133,  DE  29  DE  MAIO  DE  2008(*)

O  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  DISTRITO  FEDERAL,  no
uso de suas atribuições legais e tendo em  vista o  disposto  no  inciso  III  do  art.  54  e §  2o- do art.  55  da
Lei  Complementar  no- 101,  de 04  de maio  de 2000,  resolve:

Art.  1o- Tornar  público  o  Relatório  de Gestão  Fiscal  desta Corte,  referente ao  período  de maio
de 2007  a abril  de 2008,  anexo  a esta Portaria.

Desembargador  ESTEVAM  MAIA

ANEXO

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
ABRIL  DE  2007  A  MAIO  DE  2008

RGF -  ANEXO  I  (LRF,  art.  55,  inciso  I,  alínea "a")  R$  M ilhares

DESPESA  COM  PESSOAL DESPESAS  EXECUTADAS
Últimos  12  meses

LIQUIDADAS
(a)

INSCRITAS  EM  RESTOS  A  PAGAR
NÃO  PROCESSADOS

(b)
DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 4 5 . 5 11 596
Pessoal  Ativo 34.712 596
Pessoal  Inativo  e Pensionistas 10.799 -
Outras despesas de Pessoal  decorrentes de contra-
tos de terceirização  (§  1o- do  art.  18  da LRF)

- -

DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (§  1o- do  art.
19  da  LRF)  (II)

11 . 8 9 6 513

Indenizações por  Demissão  e Incentivos à Demis-
são  Voluntária

- -

Decorrentes de Decisão  Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 1.218 513
Inativos e Pensionistas com  Recursos Vinculados 10.678 -

DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I
-  II)

33.615 83

DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  (IV)
=  (IIIa+IIIb)

33.698

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R
RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (V)1 413.867.577
%  da  DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  sobre  a  RCL  (VI)  =  (IV/V)  *
100

0,008142

LIMITE  MÁXIMO  (inciso  I  do  art.  20  da  LRF)  -  <%>  0,023607 97.702
LIMITE  PRUDENCIAL  (parágrafo  único  do  art.  22  da  LRF)  -  <%>  0,022427 92.818

FONTE:  SIAFI  E  COFIC/SOF/TSE
¹  Valores referentes à Portaria STN  no- 253,  de 19/5/2008.
Nota:
Durante o  exercício,  somente as despesas liquidadas são  consideradas
executadas.  No  encerramento  do  exercício,  as despesas não  liquidadas
inscritas em Restos a Pagar não processados são também consideradas executadas.  Dessa forma, para
maior  transparência,  as despesas executadas estão  agregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material  ou serviço, nos termos
do  art.  63  da Lei  4.320/64;
b)  Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a pagar não processados, consideradas
liquidadas no  encerramento  do  exercício,  por  força do  inciso  II  do  art.  35  da Lei  4.320/64.

JOSÉ  HEVALDO  RABELLO  MENDES
Gestor  Financeiro

MARCELO  CARLOS DE  MELLO  E  SOUZA
Coordenador  de Controle Interno

RICARDO  PEREIRA  ROCHA
Diretor-Geral

ESTEVAM  CARLOS LIMA  MAIA
Presidente do  Tribunal

(* )  Republicado  por  ter  saído  no  DOU  de 29/5/2008,  Seção  1,  pág.  134,  com  incorreção  do  original  .

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  PARANÁ
<!ID1130506-0>

PORTARIA  No- 221,  DE  28  DE  MAIO  DE  2008

O  DESEMBARGADOR  ÂNGELO ITHAMAR  SCUCATO  ZATTAR,  Presidente do  Tribunal
Regional  Eleitoral  do Paraná,  no uso de suas atribuições legais,  RESOLVE:  TORNAR PÚBLIC O, nos
termos do inciso III  e parágrafo único do artigo 54,  parágrafo 2o- do artigo 55 e artigo 72,  todos da Lei
Complementar  no- 101,  de 04  de maio  de 2000,  os relatórios de gestão  fiscal  desta Corte,  em  anexo.

Des.  ÂNGELO  ITHAMAR  SUCATO  ZATTAR

ANEXO

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
MAIO/2007  A  ABRIL/2008
LRF,  art.  55  -  Inciso  I,  alínea "a"  e Portaria STN  632/2006  Anexo  I  R$  MILHARES.

DESPESA  COM  PESSOAL DESPESA  EXECUTADAS
MAIO/2007  A  ABRIL/2008
LIQUIDADAS (a) INSCRITAS EM  RESTOS

A  PAGAR
TO TA L

NÃO  PROCESSADOS (b)
DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 103.621 - 103.621
Pessoal  Ativo 81.774 - 81.774

Sentenças Judiciais sem Precatórios (do Pró-
prio  Órgão)

- - -

Sentenças Judiciais com  Precatórios (do  Pró-
prio  Órgão

- - -

e de Outros da Administração  Direta)
Demais Despesas com  Pessoal  Ativo - - -
Pessoal  Inativo  e Pensionista 21.847 - 21.847
Outras despesas de Pessoal decorrentes de con-
tratos de terceirização  (§  1  do  art.  18  da LRF)

- - -

DESPESAS NÃO  COMPUTADAS (ART.  19, §
1o- DA  LRF)  (II)

27.237 - 27.237

Indenizações por  Demissão e Incentivos  a De-
missão  Voluntária

- - -

Decorrente de Decisão  Judicial - - -
Despesas de Exercícios Anteriores 5.417 - 5.417
Inativos  e Pensionistas  com Recursos  Vincula-
dos

21.820 - 21.820

TOTAL  DA  DESPESA  LÍQUIDA  COM  PES-
SOAL  -  TDP III  =  (I-II)

76.384 - 76.384

DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  TDP IV  =  (IIIa +  IIIb) 76.384

APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R
RECEITA  CORRENTE  LIQUIDA  -  (V)1 413.867.577
%  DO TOTAL  DA  DESPESA COM  PESSOAL
PARA  FINS DE

0,018456%

APURAÇÃO  DO LIMITE  -  TDP SOBRE  A
RCL  (VI)  +  (IV /V)  *  100
LIMITE  MÁXIMO  (incisos I,  II  e III  art.  20  da
LRF)  -  0,042004  %

173.841

LIMITE PRUDENCIAL  (parágrafo único, art. 22
da LRF)-  0,039904  %

165.150

Fonte:  SIAFI/SERPRO  -  COFIC/SOFC/TRE-PR/COFIC/SOF/TSE
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